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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO E SUA PRÁXIS 2, coletânea de vinte e nove capítulos que une 
pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal e direito 
processual penal; estudos em direito do trabalho; além de outras temáticas.

Estudos em direito penal e direito processual penal traz análises sobre crimes 
cibernéticos, stalker, legalização da maconha, tráfico de drogas, tráfico de mulheres, 
feminicídio, violência, mulher, Lei Maria da Penha, medidas protetivas, assédio sexual, 
compliance, corrupção, pacote anticrime, prova fortuita, estupro de menores e valor 
probatório da palavra da vítima, direitos e deveres dos ergastulados, sistema penitenciário, 
ressocialização, Lei de Execução Penal, transgêneros e medidas socioeducativas.

Em estudos em direito do trabalho são verificadas contribuições que versam sobre 
reforma trabalhista, responsabilidade civil do empregador e demissão de empregado em 
razão de negativa injustificada a tomar vacina contra a COVID-19.

O terceiro momento, outras temáticas, traz conteúdos de aposentadoria por 
incapacidade permanente, ideologia e ensino jurídico.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo tem por objetivo geral 
investigar dados sobre a violência física e 
psicológica contra a mulher em tempos de 
pandemia. Para atingi-lo, pretende-se abordar 
aspectos gerais relativos ao feminicídio, 
apresentando conceito, tipologia e caracterização 
desse novo tipo penal, destacando-se, também, 
as tratativas a ele conferidas pelo legislador 
no Código Penal Brasileiro; relatar aspectos 
referentes à violência contra a mulher no 
Brasil; analisar a efetividade da qualificadora 
do feminicídio à luz da teoria do Direito Penal 
Simbólico. A questão-problema elaborada para 
ser respondida é a seguinte: quais os índices 
sobre a violência física e psicológica contra a 

mulher durante a pandemia da Covid-19 no 
Brasil? A metodologia adotada na investigação 
permite classificar a pesquisa como bibliográfica, 
com análise dos dados do tipo crítica de conteúdo. 
A abordagem do problema é qualitativa, e a 
pesquisa, quanto aos fins, pode ser caracterizada 
como exploratória. Os resultados obtidos 
demonstraram que as mudanças promovidas 
pela pandemia na rotina das famílias, com perda 
de empregos e isolamento, somente fez piorar as 
estatísticas sobre a violência física e psicológica 
contra a mulher, sendo que o tipo de ofensa 
mais recorrente no período foi a verbal (18,6%), 
com xingamentos, ofensas e insultos. Os dados 
estatísticos demonstraram também que, nos anos 
de 2020 e 2021, 4,3 milhões de mulheres (6,3%) 
foram agredidas fisicamente com socos, tapas 
ou chutes, o que quer dizer que, a cada minuto, 
8 mulheres sofreram violência física no Brasil 
durante a pandemia do novo coronavírus. Em 
relação aos agressores, 72,8% são conhecidos 
das mulheres, a maioria (25,4%) cônjuge, 
companheiro ou namorado, seguindo-se por ex-
cônjuges, companheiros ou namorados (18,1%), 
pais e mães (11,2%), padrastos e madrastas 
(4,9%), e filhos/filhas (4,4%). Em relação ao local 
em que a violência foi perpetrada, o lar apareceu 
como o mais recorrente (48,8%), seguindo-
se pela rua (19.9%) e local de trabalho (9,4%). 
Diante disso, pode-se concluir que, durante a 
pandemia da Covid-19, os índices de violência 
física e psicológica contra a mulher aumentaram, 
com níveis expressivos. Os fatores que mais 
agravaram esta conduta, majoritariamente 
cometida em suas próprias casas, por seus 
cônjuges, companheiros ou namorados, foi o 
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isolamento social e questões econômico-financeiras, decorrentes da perda do emprego com 
a crise sanitária que se instalou no país.
PALAVRAS-CHAVE: Proteção à Mulher. Violência Doméstica e Familiar. Pandemia.

ABSTRACT: The general objective of this article is to investigate data on physical and 
psychological violence against women in times of a pandemic. To achieve it, we intend 
to approach general aspects related to femicide, presenting the concept, typology and 
characterization of this new criminal type, also highlighting the treatments given to it by the 
legislator in the Brazilian Penal Code; report aspects related to violence against women 
in Brazil; to analyze the effectiveness of the femicide qualifier in the light of the theory of 
Symbolic Criminal Law. The problem question designed to be answered is the following: 
what are the rates of physical and psychological violence against women during the Covid-19 
pandemic in Brazil? The methodology adopted in the investigation allows classifying the 
research as bibliographic, with data analysis of the critical type of content. The approach 
to the problem is qualitative, and the research, in terms of ends, can be characterized as 
exploratory. The results obtained showed that the changes promoted by the pandemic in the 
routine of families, with loss of jobs and isolation, only made the statistics on physical and 
psychological violence against women worse, with the most recurrent type of offense in the 
period being verbal (18.6%), with cursing, insults and insults. Statistical data also showed 
that, in the years 2020 and 2021, 4.3 million women (6.3%) were physically attacked with 
punches, slaps or kicks, which means that, every minute, 8 women suffered violence. physical 
activity in Brazil during the new coronavirus pandemic. Regarding the aggressors, 72.8% are 
known to women, most (25.4%) are spouses, partners or boyfriends, followed by ex-spouses, 
partners or boyfriends (18.1%), fathers and mothers (11.2%), stepfathers and stepmothers 
(4.9%), and sons/daughters (4.4%). Regarding the place where the violence was perpetrated, 
the home appeared as the most recurrent (48.8%), followed by the street (19.9%) and the 
workplace (9.4%). In view of this, it can be concluded that, during the Covid-19 pandemic, the 
rates of physical and psychological violence against women increased, with expressive levels. 
The factors that most aggravated this behavior, mostly committed in their own homes, by their 
spouses, partners or boyfriends, were social isolation and economic-financial issues, resulting 
from the loss of employment with the health crisis that took hold in the country.
KEYWORDS: Protection of Women. Domestic and Family Violence. Pandemic.

1 |  INTRODUÇÃO
A violência contra a mulher tem sido um tema que tem despertado a preocupação do 

Estado brasileiro, tendo em vista que o Brasil, no ranking mundial dos países com maiores 
índices de crimes cometidos contra a mulher, como se verá, figura entre os cinco primeiros. 
Esse contexto factual foi acompanhado por altos níveis de tolerância à violência por parte 
da população, tanto pela culpabilização da vítima, responsabilizando-a pelo ocorrido, 
quanto de outras formas que também revelam a prevalência do pensamento patriarcal no 
país e o rebaixamento de mulheres como pano de fundo.

Diante da tipificação do feminicídio, promovida em 2015, a Lei Maria da Penha (Lei 
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nº 11.340) surge, no cenário nacional, como uma tentativa de enfrentamento da violência 
doméstica contra a mulher, estabelecendo mecanismos para implementar sua proteção 
nesse contexto. No entanto, o texto não previa a tipificação de crimes em seu conteúdo, 
relatando apenas regras processuais para a proteção da mulher, o que só foi feito com o 
reconhecimento do feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio.

Durante a crise sanitária provocada pela Covid-19, o que antes já era um problema 
se agravou. Isso porque as mulheres passaram a conviver mais tempo com os seus 
agressores, que, em decorrência de fatores variados, dentre eles, o isolamento social e a 
perda de empregos, foram expostas à violência doméstica, sem condições de estabelecer 
um contato mais direto com uma rede de proteção em potencial.

Diante disso, a questão-problema elaborada para ser respondida é a seguinte: quais 
os índices sobre a violência física e psicológica contra a mulher durante a pandemia da 
Covid-19 no Brasil? 

O objetivo geral investigar dados sobre a violência física e psicológica contra 
a mulher em tempos de pandemia. Para atingi-lo, pretende-se abordar aspectos gerais 
relativos ao feminicídio, apresentando conceito, tipologia e caracterização desse novo tipo 
penal, destacando-se, também, as tratativas a ele conferidas pelo legislador no Código 
Penal Brasileiro; relatar aspectos referentes à violência contra a mulher no Brasil; analisar a 
efetividade da qualificadora do feminicídio à luz da teoria do Direito Penal Simbólico. Estes 
são os objetivos específicos da pesquisa, que pode ser classificada como exploratória, 
com levantamento bibliográfico e jurisprudencial e análise crítica de conteúdo dos dados 
coletados. A abordagem do problema é qualitativa.

A justificativa para a escolha do tema e elaboração do presente trabalho se 
pautam na necessidade sentida de abordar a temática considerando-se o cenário atípico 
estabelecido durante a pandemia da Covid-19, que agravou o enfrentamento da violência 
doméstica pelas mulheres.

2 |  O FEMINICÍDIO NO BRASIL
As mortes de mulheres em razão de gênero, que ocorrem nos mais diversos 

contextos sociais e políticos, denominados feminicídios, são eventos presentes em 
todas as sociedades, decorrentes de uma cultura de desequilíbrio de poder e dominação 
historicamente estabelecida entre homens e mulheres, que produz a inferiorização da 
condição feminina, resultando em violência mortal contra a vida de muitas mulheres. Esse 
é o pensamento expresso por Romero (2014), segundo o qual feminicídio é qualquer ato de 
agressão decorrente da dominação de gênero, sendo cometido contra a mulher, causando 
sua morte.

No entanto, o autor ressalta que não todo homicídio em que a vítima é uma mulher 
que deve ser considerado um feminicídio. Pelo contrário, tem-se que este tipo penal 
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decorre apenas da violência doméstica ou familiar, abrangendo assim aqueles que estão 
relacionados com a vítima ou que com ela tenham alguma ligação, além de situações em 
que a condição da mulher seja determinante para o cometimento do crime (motivos de 
gênero) (ROMERO, 2014).

No Código Penal brasileiro, o feminicídio foi incluído pelo legislador nacional pela 
Lei nº 13.104/2015 no § 2º do artigo 121, incisos VI e VII, cuja redação é a seguinte:

Art. 121 [...]

[...] 

Homicídio qualificado

§ 2o Se o homicídio é cometido:     

[...]

Feminicídio

VI – contra a mulher por razões da condição de sexo feminino:

VII – contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição 
Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de Segurança 
Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu 
cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão 
dessa condição:

Pena - reclusão, de doze a trinta anos (BRASIL, 1940). 

Segundo Loureiro (2017), o feminicídio consiste no delito de homicídio qualificado de 
natureza objetiva, cometido contra a mulher em razão de sua condição feminina. Segundo 
o autor, a mens legis para a qualificação criminal específica de tal conduta se baseou na 
necessidade de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, bem como à 
discriminação ou desprezo à condição da mulher.

Nesse sentido, o autor afirma que o feminicídio é considerado uma circunstância 
de natureza objetiva, pois acaba por se relacionar com a qualidade pessoal da vítima (de 
ser mulher) ou à sua situação real de relacionamento e coabitação (no caso de violência 
familiar ou doméstica). Portanto, em sua opinião, o feminicídio não pode ser confundido 
com os motivos do cometimento do crime, como violência institucionalizada de natureza 
estrutural (LOUREIRO, 2017).

As hipóteses de aumento da pena por feminicídio estão previstas no § 7º do artigo 
121 do Código Penal, e são as seguintes:

Art. 121 [...]

[...] 

§ 7o A pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o 
crime for praticado:     

I - durante a gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto;       

II - contra pessoa menor de 14 (catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos, 
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com deficiência ou portadora de doenças degenerativas que acarretem 
condição limitante ou de vulnerabilidade física ou mental;    

III - na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima; 

IV - em descumprimento das medidas protetivas de urgência previstas nos 
incisos I, II e III do caput do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 
(BRASIL, 1940).    

Assim, se o crime for cometido contra uma mulher grávida ou imediatamente após 
o parto (nos primeiros 3 meses), ou se for menor de 14 ou mais de 60 anos, deficiente 
ou portador de doença degenerativa; se for cometido na presença, ainda que virtual (por 
exemplo, por telefone ou via chat online), de ascendente ou descendente; ou, ainda, 
nos casos de descumprimento da medida cautelar anteriormente concedida, a pena é 
aumentada de um terço para metade.

A doutrina também identifica alguns tipos de feminicídio. São eles o feminicídio 
íntimo, o não íntimo, e o conectivo, ou por conexão.

O feminicídio íntimo é o mais comum e envolve alguém que teve ou mantém 
relações próximas com a vítima, familiares ou amigos próximos. É a mais comum por estar 
intimamente relacionada à violência conjugal, pois implica na existência de uma relação 
afetiva entre a vítima e seu algoz (ROMERO, 2014). Segundo Greco (2015), nesta tipologia 
de feminicídio, o principal elemento caracterizante é a preexistência de vínculo afetivo entre 
a vítima e o autor do crime, daí a nomenclatura adotada para sua classificação.

No femicídio não íntimo, diferentemente do femicídio íntimo, o agente não possui 
vínculo com a vítima, seja uma relação afetiva anterior, familiar ou mesmo de coabitação 
(FLORES, 2012). Um exemplo do enquadramento desse tipo de feminicídio, fornecido por 
Romero (2014), é aquele cometido por quem não tem relação familiar ou conjugal com a 
vítima, como no caso de vizinhos, clientes de prostitutas, ou desconhecidos.

O feminicídio por conexão, segundo Romero (2014), é praticado quando um homem 
pretende matar uma determinada mulher. No entanto, por motivos alheios à sua vontade, 
ele atinge outra, que, embora não seja o alvo, também poderia ter sua morte classificada 
como feminicídio dadas as circunstâncias.

Outro aspecto a considerar, desta vez, no que se refere à caracterização do 
feminicídio, é que a condição do sexo feminino, de ser mulher, é decisiva para esse fim. 
Assim, para já, o que se tem a sublinhar é que o crime de homicídio cometido contra a 
mulher só será considerado feminicídio quando permanecer identificada a presença de 
motivos para a condição do sexo feminino, tal como considerado pelo legislador nos casos 
de violência por convivência doméstica e familiar, ou, ainda, de discriminação ou desprezo 
pela condição da esposa da vítima. Portanto, segundo Loureiro (2017), trata-se de um 
tipo penal com descrição objetiva, e na sua aplicação deve ser respeitado o princípio da 
legalidade, não sendo possível considerar como tal qualquer outra morte de mulher que 
não seja para as hipóteses previstas em lei.
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3 |  A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO BRASIL
Segundo Dias (2015), o maior avanço já experimentado no campo da proteção à 

mulher teria sido a eliminação da competência dos Juizados Especiais, com a criação 
de varas especializadas em violência doméstica e familiar contra a mulher. No entanto, a 
autora ressalta que, para que essa medida contribua para a efetividade do processo nesses 
casos, o ideal seria que cada Comarca estabelecesse um Juizado de Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher – JVDFM, com competência específica e exclusiva para este. 
fim.

De acordo com o relatório divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 
havia apenas 134 tribunais especializados em violência doméstica em todo o país em 
2021 (muito mais do que os 66 registrados em 2012, seis anos após a publicação da Lei 
Maria da Penha). Portanto, há um aumento de 49,25% no número de Juizados e Juizados 
Especializados em Violência Doméstica, comparando os dados registrados em 2012 e os 
notificados em 2021 (BRASIL, 2021).

No entanto, esse número de tribunais, mesmo que inclua todos os estados que 
possuem pelo menos um juizado especializado estabelecido, ainda é muito menor quando 
se considera o total de juizados e juizados especiais do país, que é de 10.433. Portanto, 
1,28% do total de varas e tribunais estaduais são classificados como varas e tribunais 
especializados em violência doméstica no país (BRASIL, 2021).

Embora a justiça estadual seja o ramo da justiça que possui o maior número de 
unidades judiciárias de 1º grau (figura 1), percebe-se que, dos 26 Estados e Distrito 
Federal e territórios, apenas 8 tribunais estaduais (Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Pará, 
Paraíba, Rondônia, Roraima e Tocantins) não criam ou extinguem Juizados ou Juizados 
especializados em violência doméstica desde 2012 (BRASIL, 2021).

Figura 1 – Distribuição de unidades judiciárias de 1º grau por ramo de Justiça (2021)

Fonte: BRASIL, 2021, p. 30
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No ranking da divisão por competência, nota-se que o número de Juizados Exclusivos 
de Violência Doméstica, criados em 2021, no valor de 109 unidades judiciárias de 1º grau, 
só perde para:

• •Juizados Especiais Criminais, com 104 unidades judiciárias;

• os Juizados da Infância e Juventude que recolhem os idosos e/ou familiares, 
com 59 unidades; E

• Juizados Especiais da Fazenda Pública, com 54 unidades (BRASIL, 2021).

A Figura 2 mostra a representação gráfica desses números, revelando como se deu 
a distribuição das unidades judiciárias de 1º grau por jurisdição no Brasil, considerando os 
Juizados com Juizados, os Juizados Especiais e os Juizados Comuns.

Figura 2 – Distribuição de unidades judiciárias de 1º grau por competência (2021)

Fonte: BRASIL, 2021, p. 31

A tendência observada, comparando os dados de 2021 com os de 2012, é de 
aumento desse número de especialistas, ainda que, mais uma vez, esteja bem abaixo do 
necessário para promover a efetividade da proteção legal (BRASIL, 2021).

O total combinado de mortes violentas intencionais registradas no Brasil em 2017 
foi de 58.735. Destes, 57.549 correspondem a crimes contra a vida, dos quais 54.053 
homicídio doloso, 2.666 roubo e 830 lesões corporais seguidas de morte (BRASIL, 2021).

Em Santa Catarina, no mesmo período, ocorreram 976 episódios, sendo 894 de 
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homicídio voluntário, 62 de roubo e 20 de lesão corporal seguido de morte. Em nenhum 
dos 127 casos de homicídio doloso envolvendo mulheres, porém, foi classificado como 
feminicídio (BRASIL, 2021). Isso corrobora o que Dias (2015) defende, segundo o qual as 
estatísticas, quando apresentadas pelas instituições, não revelam a realidade da violência 
vivenciada pelas mulheres.

De qualquer forma, pode-se dizer que a disponibilidade de uma estrutura judiciária 
especializada e adequada ao atendimento dos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, prevista no texto da Lei Maria da Penha, é de fundamental importância 
para o alcance da proteção da mulher tal como idealizada pelo legislador no âmbito do 
combate à violência de gênero (PASINATO, 2015).

Considerando os ensinamentos articulados por Dias (2015) em sua obra, tem-
se que esta consiste em uma importante ação positiva gerada pelo legislador, embora 
necessite ser melhor estruturada para atingir seus objetivos, de modo a conferir maior 
efetividade ao acesso à justiça que tem tentado promover vigorosamente a criação de filiais 
especializadas.

O segundo aspecto a ser analisado é a existência de setores psicossociais comuns 
e especializados no atendimento às vítimas e em consultórios particulares.

Inicialmente, cabe destacar que, segundo Teles (2022), a violência doméstica 
e familiar perpetrada contra a mulher produz efeitos negativos em sua psique, podendo 
também desenvolver traumas e aversão ao convívio com o sexo oposto. Para Garcia et al 
(2016), existem alguns fatores associados a ela, sendo o principal, porém, o consumo de 
álcool.

Neste contexto, assume grande importância a intervenção psicossocial, que se 
encontra em sua previsão no Pacto Nacional de Combate à Violência contra a Mulher, 
lançado pela Presidência da República em 2007 (MACHADO, 2022). Incorpora a ideia 
de que as mulheres em situação de violência devem receber uma gama de serviços 
especializados destinados ao seu atendimento (GARCIA et al., 2016). Além disso, os 
núcleos criados para esse fim atuam na formação de agentes públicos, promovendo 
projetos e campanhas educativas sobre esse importante tema (MACHADO, 2022).

No entanto, percebe-se uma falta de atenção, tanto em relação à existência de 
Juizados e Juizados Especializados em Violência Doméstica, quanto aos números dos 
setores psicossociais gerais (que prestam atendimento psicossocial às mulheres, sem 
exclusividade), os setores psicossociais e os serviços especializados no atendimento às 
vítimas (que prestam exclusivamente atendimento psicossocial à mulher) e consultórios 
particulares, em 2016, foram respectivamente 65, 49 e 135 (BRASIL, 2021).

Nesse sentido, confira a redação do seguinte texto que agora se transcreve: 

Em geral, os tribunais que declararam possuir setores de serviços 
psicossociais declararam um setor por Vara. O TJPE e o TJAP informaram 
apenas a quantidade de setores psicossociais especializados no atendimento 
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à vítima, e o TJAC declarou uma quantidade de setores psicossociais muito 
acima da média nacional.

O TJAC, o TJAM, o TJCE, o TJSP, o TJSE e o TJMG declararam possuir setores 
psicossociais, mas nenhum especializado no atendimento à vítima. Já o TJBA, 
o TJRN, o TJRR e o TJTO não possuem setores psicossociais nas Varas ou 
Juizados Especializados em violência doméstica e familiar contra a mulher.

No que se refere à quantidade de gabinetes privativos, o TJAL, o TJAM, o 
TJRJ e o TJRR são os que declararam possuir a maior estrutura de gabinetes 
privativos por Vara. O TJSP e o TJTO não prestaram essa informação (BRASIL, 
2021).

Portanto, além da necessidade de mais Juizados e Juizados Especializados em 
Violência Doméstica, também devem ser tomadas medidas para aumentar o número de 
setores psicossociais e consultórios particulares dedicados exclusivamente ao atendimento 
psicossocial da mulher.

O terceiro aspecto a ser analisado diz respeito à questão das medidas de proteção.
De acordo com as estatísticas sobre o tratamento dos casos envolvendo feminicídio, 

constatou-se que, segundo relatório do CNJ, os tribunais do Amapá, Alagoas e Rio Grande 
do Norte não possuem tal acompanhamento, embora haja um movimento geral processual 
bastante expressivo. sobre esse tipo de crime (BRASIL, 2021).

Ao todo, 2.904 novos casos de feminicídio foram registrados em tribunais estaduais 
de todo o país em 2021, sendo 1.139 novos casos (39,22%) somente em Minas Gerais. No 
total, foram julgados 13.498 processos desse crime, inclusive pendentes e absolvidos, e 
expedidas 3.573 condenações (BRASIL, 2021).

No que respeita à questão das medidas de proteção urgentes, foram efetuados 
195.038 registos em todo o território nacional. Ressalta-se, no entanto, que esse número 
também inclui medidas voltadas à vítima, como, por exemplo, o encaminhamento para um 
programa de proteção ou tratamento (BRASIL, 2021).

Há, portanto, um sistema em que, como instrumento de proteção à mulher, é 
conferida a obtenção de medidas de proteção urgentes. Esse caráter de urgência, porém, 
segundo Machado (2022), não é respeitado pelo Poder Judiciário, deixando-o à mercê da 
própria fortuna até que sejam obtidas as referidas disposições.

Tentando corrigir essa possibilidade, o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 7/2016, 
de iniciativa do deputado federal Sérgio Vidigal, previa, entre outras coisas, a possibilidade 
de atribuição à autoridade policial, preferencialmente da Delegacia de Proteção à Mulher, 
a aplicação provisória de medidas cautelares de urgência, até a resolução. Nesse sentido, 
ver a redação dos parágrafos 1º e 2º do artigo 12-B, que se enquadraria no âmbito de 
aplicação da Lei Maria da Penha:

Art. 12-B. Verificada a existência de risco atual ou iminente à vida ou à 
integridade física e psicológica da mulher em situação de violência doméstica 
e familiar ou de seus dependentes, a autoridade policial, preferencialmente 
da delegacia de proteção à mulher, poderá aplicar provisoriamente, até 
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deliberação judicial, as medidas protetivas de urgência previstas no inciso 
III do art. 22 e nos incisos I e II do art. 23 desta Lei, intimando desde logo o 
agressor.

§ 1º O juiz deverá ser comunicado no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e 
poderá manter ou rever as medidas protetivas aplicadas, ouvido o Ministério 
Público no mesmo prazo.

§ 2º Não sendo suficientes ou adequadas as medidas protetivas previstas 
no caput, a autoridade policial representará ao juiz pela aplicação de outras 
medidas protetivas ou pela decretação da prisão do agressor (BRASIL, 2021).

A justificativa atribuída à apresentação do referido PLC, dantes numerado PL 
36/2015, foi a seguinte:

A violência doméstica e familiar é um grande problema não só no Brasil, mas 
em todo o mundo. Diversas providências vêm sendo tomadas para diminuir 
todo e qualquer ato de violência contra a mulher. Nesse contexto, um grande 
avanço foi a aprovação da Lei Maria da Penha, que regula e organiza ações 
de atenção e proteção à mulher.

Nossa proposta traz uma providência importante que é propor uma norma 
geral para que a mulher, vítima de violência familiar, seja atendida por policial 
devidamente habilitado e, preferencialmente, do sexo feminino. 

Entendemos que essa é uma evolução necessária do atendimento à vítima de 
violência doméstica. Sob o ponto de vista psicológico, a vítima se sentirá mais 
segura em narrar o seu caso para outra mulher. Na prática, essa tão singela 
alteração administrativa pode significar a não revitimização, pois há relatos 
de mulheres que são ridicularizadas pelos policiais quando tentam registrar 
a ocorrência.

Nossa proposta vem ao encontro da solução para esse problema quando 
exige a devida qualificação de todos os policiais que atenderão essa mulher, 
bem como de sugerir que esse profissional também seja do sexo feminino.

Na certeza de que a nossa iniciativa se constitui em aperfeiçoamento oportuno 
e relevante para o ordenamento jurídico federal, esperamos poder contar com 
o valioso apoio dos nobres Pares em favor de sua aprovação nesta Casa 
(BRASIL, 2015).

A minuta do texto foi aprovada nas duas câmaras do Congresso Nacional e seguiu 
para aprovação presidencial. No entanto, o Presidente julgou oportuno vetar, adotando a 
seguinte motivação para esta decisão:

Os dispositivos, como redigidos, impedem o veto parcial do trecho que incide 
em inconstitucionalidade material, por violação aos artigos 2º e 144, § 4º, da 
Constituição, ao invadirem competência afeta ao Poder Judiciário e buscar 
estabelecer competência não prevista para as polícias civis (BRASIL, 2017).

Assim, foi reconhecida a reserva de competência nas relações conferidas sobre a 
matéria, não permitindo à autoridade policial, no lugar do juiz, conceder à mulher medida 
cautelar, ainda que provisória. Fazer isso, na opinião do Chefe do Executivo, seria um 
ataque ao texto constitucional, o que daria origem à norma imbuída de inconstitucionalidade 
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material, violando, em sua opinião, os preceitos dos artigos 2º e 144, § 4º, ambos do 
CFRB/1988, transcritos abaixo:

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

[...] 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de 
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

[...]

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração de infrações penais, exceto as militares (BRASIL, 2017).

Para Hoffmann (2017), no entanto, essa justificativa não se sustenta, visto que 
as medidas protetivas se enquadram na categoria de medidas cautelares, ou seja, são 
provisórias. A concessão definitiva, como aponta o autor, continuaria a ser feita por um 
magistrado. A finalidade do artigo vetado era, segundo a autora, o respeito à norma 
constitucional prevista no § 8º do artigo 226, já transcrita neste estudo, que trata da 
proteção da mulher.

Em consideração a isso, o PLC 7/2016 foi convertido em lei (Lei nº 13.505/2017) 
sem, no entanto, inserir o artigo que tratava dessa possibilidade. Veja, portanto, a partir 
daquele momento, as inovações introduzidas por esta norma legal, com as devidas notas:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o direito da mulher em situação de violência 
doméstica e familiar de ter atendimento policial e pericial especializado, 
ininterrupto e prestado, preferencialmente, por servidores do sexo feminino 
(BRASIL, 2017).

Ressalte-se que, neste novo texto, é reconhecido às mulheres o direito de serem 
atendidas preferencialmente como empregadas domésticas. Essa é uma solicitação antiga 
por parte das mulheres, pois, segundo Dias (2015), as denúncias das mulheres que vão 
à delegacia para denunciar seus agressores consistem, em grande parte, na indiferença 
com que sua queixa é ouvida pelos a autoridade policial ao lidar com um servidor do sexo 
masculino.

Isso se deve, segundo Dias (2015), ao regime de patriarcado histórico vivido no 
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Brasil que, ainda hoje, está enraizado no contexto social, que vê na mulher uma criatura 
submetida ao homem, sem direito a ter direitos.

As diretrizes para este importante resultado foram dadas no artigo 2º da Lei nº 
13.505/2017, que trata da inclusão, entre outras coisas, do artigo 10-A, que detalha os 
procedimentos a serem adotados na polícia e o atendimento especializado prestado 
à mulher em situação de violência doméstica e familiar. Portanto, veja a delimitação do 
mesmo na passagem transcrita abaixo:

Art. 2º A Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a 
vigorar acrescida dos seguintes arts. 10-A, 12-A e 12-B:

“Art. 10-A. É direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar 
o atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado por 
servidores - preferencialmente do sexo feminino - previamente capacitados.

§ 1º A inquirição de mulher em situação de violência doméstica e familiar ou 
de testemunha de violência doméstica, quando se tratar de crime contra a 
mulher, obedecerá às seguintes diretrizes:

I - salvaguarda da integridade física, psíquica e emocional da depoente, 
considerada a sua condição peculiar de pessoa em situação de violência 
doméstica e familiar;

II - garantia de que, em nenhuma hipótese, a mulher em situação de violência 
doméstica e familiar, familiares e testemunhas terão contato direto com 
investigados ou suspeitos e pessoas a eles relacionadas;

III - não revitimização da depoente, evitando sucessivas inquirições sobre 
o mesmo fato nos âmbitos criminal, cível e administrativo, bem como 
questionamentos sobre a vida privada.

§ 2º Na inquirição de mulher em situação de violência doméstica e familiar ou 
de testemunha de delitos de que trata esta Lei, adotar-se-á, preferencialmente, 
o seguinte procedimento:

I - a inquirição será feita em recinto especialmente projetado para esse fim, 
o qual conterá os equipamentos próprios e adequados à idade da mulher 
em situação de violência doméstica e familiar ou testemunha e ao tipo e à 
gravidade da violência sofrida;

II - quando for o caso, a inquirição será intermediada por profissional 
especializado em violência doméstica e familiar designado pela autoridade 
judiciária ou policial;

III - o depoimento será registrado em meio eletrônico ou magnético, devendo 
a degravação e a mídia integrar o inquérito”.

“Art. 12-A. Os Estados e o Distrito Federal, na formulação de suas políticas 
e planos de atendimento à mulher em situação de violência doméstica e 
familiar, darão prioridade, no âmbito da Polícia Civil, à criação de Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams), de Núcleos Investigativos 
de Feminicídio e de equipes especializadas para o atendimento e a 
investigação das violências graves contra a mulher.”

“Art. 12-B. (VETADO).

§ 1º (VETADO).
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§ 2º (VETADO.

§ 3º A autoridade policial poderá requisitar os serviços públicos necessários 
à defesa da mulher em situação de violência doméstica e familiar e de seus 
dependentes (BRASIL, 2017).

3.1 Contexto: Pandemia Covid-19
As mudanças promovidas pela pandemia na rotina das famílias, com perda de 

empregos e isolamento, somente fez piorar as estatísticas sobre a violência física e 
psicológica contra a mulher, sendo que o tipo de ofensa mais recorrente no período foi a 
verbal (18,6%), com xingamentos, ofensas e insultos (BRASIL, 2022).  

Os dados estatísticos demonstraram também que, nos anos de 2020 e 2021, 4,3 
milhões de mulheres (6,3%) foram agredidas fisicamente com socos, tapas ou chutes, o 
que quer dizer que, a cada minuto, 8 mulheres sofreram violência física no Brasil durante a 
pandemia do novo coronavírus (BRASIL, 2022). 

Em relação aos agressores, 72,8% são conhecidos das mulheres, a maioria (25,4%) 
cônjuge, companheiro ou namorado, seguindo-se por ex-cônjuges, companheiros ou 
namorados (18,1%), pais e mães (11,2%), padrastos e madrastas (4,9%), e filhos/filhas 
(4,4%). Quanto ao local em que a violência foi perpetrada, o lar apareceu como o mais 
recorrente (48,8%), seguindo-se pela rua (19.9%) e local de trabalho (9,4%) (BRASIL, 
2022). 

4 |  CONCLUSÃO
Como anunciado ao início, o objetivo deste artigo foi investigar dados sobre a 

violência física e psicológica contra a mulher em tempos de pandemia. Pretendeu-se 
ainda abordar aspectos gerais relativos ao feminicídio, apresentando conceito, tipologia e 
caracterização desse novo tipo penal, destacando-se, também, as tratativas a ele conferidas 
pelo legislador no Código Penal Brasileiro; relatar aspectos referentes à violência contra 
a mulher no Brasil; analisar a efetividade da qualificadora do feminicídio à luz da teoria 
do Direito Penal Simbólico. A questão-problema elaborada que se buscou responder foi a 
seguinte: quais os índices sobre a violência física e psicológica contra a mulher durante a 
pandemia da Covid-19 no Brasil? 

Dos resultados obtidos, pode-se concluir que, durante a pandemia da Covid-19, 
os índices de violência física e psicológica contra a mulher aumentaram, com níveis 
expressivos. Os fatores que mais agravaram esta conduta, majoritariamente cometida em 
suas próprias casas, por seus cônjuges, companheiros ou namorados, foi o isolamento 
social e questões econômico-financeiras, decorrentes da perda do emprego com a crise 
sanitária que se instalou no país.
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